
    

 

 

 

 

 

 

Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final 

 

Matéria: Projeto de Lei Complementar nº 06/2020 

 

Objeto:  Altera o art. 34 da Lei Municipal nº 1.502, de 14 de novembro de 

1991, e revoga a Lei Complementar nº 157, de 02 de abril de 2020. 

 

   O Projeto de Lei, encaminhado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

objetiva adequar a legislação municipal conforme decisão proferida nos autos da Ação Direta 

de Inconstitucionalidade – Processo nº 0328328-90.2019.8.21.7000 (Ação julgada procedente 

por unanimidade), tendo como efeito prático a extinção dos cargos em comissão e funções 

gratificadas. 

A iniciativa legislativa do projeto está correta, atendendo o disposto no inciso 

XI art. 63 da Lei Orgânica Municipal. 

Primeiramente, a criação, extinção ou alteração dos cargos públicos trata, 

substancialmente, de medida de mérito administrativo, que nos dizeres do Doutor em Direito, 

Professor e Advogado Rafael Maffini2 significa: 
O mérito administrativo consiste em instituto diretamente relacionado com a 

discricionariedade administrativa. A discricionariedade, em suma, se dá pela concretização de uma regra 

atribuição de competência portadora de uma estrutura normativa pela qual a concretização da hipótese legal 

enseja a possibilidade de eleição, pelo administrador, de uma dentre várias soluções legalmente previstas. [...] 

Ainda, se tem que o poder de organizar e reorganizar os próprios serviços é 

inerente ao de administrar, e somente a Administração sabe como, quando e de que forma 

deve fazê-lo. Assim, mediante a análise de conveniência e oportunidade é que Prefeito poderá 

dispor sobre a criação, alteração e extinção de cargos e funções de sua estrutura funcional, 

visando o bom andamento dos seus trabalhos. 

No caso concreto, a proposição intenta alterar a redação do art. 34 da Lei nº 

1502, de 1991, especificamente com o objetivo de adequar-se à decisão judicial emitida no 

processo nº 70083564195, quanto à Lei Complementar nº 157, de 2020, declarando a 

inconstitucionalidade dos cargos de (01) Motorista do Prefeito, (32) Chefes de Departamento, 

(19) Chefes de Divisão, (04) Chefes de Setor e (10) Chefes de Turmas, em virtude na natureza 

burocrática dos cargos. A proposição extingue a categoria funcional de 

motorista do prefeito e de chefes de turma, bem como reduz a quantidade de cargos.  

Portanto, em virtude da decisão judicial exarada pelo Tribunal de Justiça do 

Rio Grande do Sul se faz necessária a proposta apresentada pelo Prefeito Municipal.  

Diante do exposto, o PARECER é FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de 

Lei Complementar nº 06/2020. 

 

Câmara de Vereadores de Flores da Cunha, 17 de setembro de 2020. 

 

 

Vereador César Ulian 

Presidente e Relator  
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